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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Nos exames de habilitação para o exercício profissional 

que exija aprovação em mais de uma etapa de avaliação, o candidato aprovado na 

primeira etapa ficará habilitado para prestar a avaliação da segunda etapa por até 

três exames consecutivos.  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Exame de Ordem, exigido pela Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) para inscrição como advogado, foi, durante muitos anos, o único exame 

de suficiência profissional previsto em nossa legislação (art. 8º, inciso IV, da Lei nº 

8.906, de 4 de julho de 1994). 

Recentemente, porém, a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 

2010, alterou o Decreto-lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para determinar que os 

contadores e os técnicos em contabilidade precisam da aprovação em Exame de 

Suficiência para habilitarem-se ao exercício profissional. 

Em seguida, o Conselho Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo (Cremesp) instituiu por meio da Resolução nº 239, de 24 de julho de 

2012, o “Exame do Cremesp”, prova de conhecimentos médicos que serve como 

instrumento de avaliação da formação dos profissionais recém-graduados, embora a 

obtenção do registro profissional não esteja condicionada ao resultado, mas à 

participação no exame. 

Outras categorias também têm discutido a implantação do 

exame de suficiência como requisito para o registro profissional, como é o caso de 

administradores, médicos veterinários, fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, 

entre outras. 

Não questionamos o mérito dos exames. A OAB acaba de 

divulgar que apenas 54% dos candidatos foram aprovados na primeira fase (prova 

objetiva) do X Exame de Ordem Unificado. No Cremesp, a situação é semelhante: 

dos 2.411 participantes, 54,5% não acertaram 60% das questões e foram 

reprovados no último exame. 

Precisamos considerar, porém, que os próprios candidatos 

reprovados também são vítimas dessa situação, pois, às vezes com muito sacrifício, 

matriculam-se em faculdades autorizadas, mas sem qualidade, pagam altas 
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mensalidades e frequentam aulas até de madrugada e, ao fim de anos, não 

conseguem exercer a profissão tão almejada. 

E devemos também ter bem claro que a realização dos 

exames de suficiência é um mecanismo de defesa da população, usuária dos 

serviços, e não uma fonte de renda dos conselhos de fiscalização profissional. 

Nesse momento em que os exames de suficiência passam a 

ser cada vez mais comuns entre as diversas categorias, a taxa de inscrição não 

pode se converter numa fonte “extra” de receitas, que só tem a tendência de crescer 

a cada ano. 

Ademais, em vista da clara incapacidade do ensino superior 

para formar os profissionais de que o Brasil necessita, a preparação para o exame 

de suficiência tem-se transformado numa verdadeira “recuperação” do que a 

faculdade não pôde proporcionar ao estudante. 

Sendo assim, consideramos justo que ele possa preparar-se 

com calma para cada etapa, e que cada aprovação continue válida para os dois 

próximos exames. 

Esse é o sentido do projeto que ora propomos, para o qual 

rogamos aos nossos Pares apoio para a rápida tramitação e conversão em lei. 

Sala das Sessões, em 03 de setembro de 2013. 

Deputado WILSON FILHO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:  

I - capacidade civil;  

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 

oficialmente autorizada e credenciada;  

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;  

IV - aprovação em Exame de Ordem;  

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia;  

VI - idoneidade moral;  

VII - prestar compromisso perante o conselho.  

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da 

OAB.  

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve 

fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, 

além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.  

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada 

mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 

conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado 

por crime infamante, salvo reabilitação judicial.  

 

Art. 9º Para inscrição como estagiário é necessário:  

I - preencher os requisitos mencionados nos incisos I, III, V, VI e VII do art. 8º;  

II - ter sido admitido em estágio profissional de advocacia.  

§ 1º O estágio profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos 

últimos anos do curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas instituições de ensino 

superior pelos Conselhos da OAB, ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advocacia 

credenciados pela OAB, sendo obrigatório o estudo deste Estatuto e do Código de Ética e 

Disciplina.  

§ 2º A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em cujo território se 

localize seu curso jurídico.  

§ 3º O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia 

pode freqüentar o estágio ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para fins 

de aprendizagem, vedada a inscrição na OAB.  

§ 4º O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que 

queira se inscrever na Ordem.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para 

o Desenvolvimento de Infraestrutura da 

Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
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Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o 

Programa Um Computador por Aluno - 

PROUCA e institui o Regime Especial de 

Aquisição de Computadores para Uso 

Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios 

fiscais; constitui fonte de recursos adicional 

aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 

Mercante - FMM para financiamentos de 

projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 

institui o Regime Especial para a Indústria 

Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 

sobre a Letra Financeira e o Certificado de 

Operações Estruturadas; ajusta o Programa 

Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 

Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 

21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 

11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 

de novembro de 1998, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 

2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, 

de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio 

de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 

9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 

25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro 

de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 

12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 

12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 

os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 

1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 

20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 

dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 

21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das 

Leis nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, 

de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 

junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 

1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-6253/2013 

6 

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

INFRAESTRUTURA DA INDÚSTRIA PETROLÍFERA NAS REGIÕES NORTE, 

NORDESTE E CENTRO-OESTE - REPENEC 

 

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento 

de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - 

REPENEC, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 2º a 5º desta Lei.  

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e co-

habilitação ao regime de que trata o caput.  

 

Art. 2º É beneficiária do Repenec a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado 

para implantação de obras de infraestrutura nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos 

setores petroquímico, de refino de petróleo e de produção de amônia e uréia a partir do gás 

natural, para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação de projeto e a 

definição, em portaria, dos projetos que se enquadram nas disposições do caput.  

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, não podem aderir ao Repenec.  

§ 3º A fruição dos benefícios do Repenec fica condicionada à regularidade fiscal 

da pessoa jurídica em relação aos impostos e as contribuições administradas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.  

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos protocolados até 31 de 

dezembro de 2010 e aprovados até 30 de junho de 2011.  

§ 5º (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946 

 

Cria o Conselho Federal de Contabilidade, 

define as atribuições do Contador e do 

Guarda-livros, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE E DOS CONSELHOS 

REGIONAIS 
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Art. 1º Ficam criados o Conselho Federal de Contabilidade e os Conselhos 

Regionais de Contabilidade, de acordo com o que preceitua o presente Decreto-Lei.  

 

Art. 2º A fiscalização do exercício da profissão contábil, assim entendendo-se os 

profissionais habilitados como contadores e técnicos em contabilidade, será exercida pelo 

Conselho Federal de Contabilidade e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade a que se 

refere o art. 1º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO CREMESP Nº 239, DE 24 DE JULHO DE 2012 
 

Institui o Exame do Cremesp como 

instrumento de avaliação da formação dos 

profissionais recém-graduados. 

 

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº. 3268, de 30 de setembro de 

1957, regulamentada pelo decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e, 

 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são julgadores e 

disciplinadores da prática médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu 

alcance pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da 

profissão e dos que a exercem legalmente; 

 

CONSIDERANDO que o médico, desde que regularmente inscrito no Conselho 

Regional de Medicina do estado onde atua, pode legalmente exercer todos os atos médicos 

permitidos pela legislação brasileira; 

 

CONSIDERANDO que o adequado exercício da Medicina, em benefício do 

paciente, depende fundamentalmente da boa formação médica no curso de Graduação; 

 

CONSIDERANDO que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO realiza, desde 2005, exame de avaliação dos egressos em caráter 

experimental e voluntário dos cursos de Medicina, demonstrando o desempenho insatisfatório 

dos egressos; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de uma avaliação do ensino médico externa e 

independente, visando a adoção de medidas por parte das escolas e das autoridades de 

educação; 

 

CONSIDERANDO a pertinência de um instrumento de auto avaliação do egresso 

sobre os conhecimentos médicos adquiridos na Graduação; 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
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CONSIDERANDO que o § 3º do artigo 2º do Decreto Federal Presidencial nº 

44.045, de 19 de julho de 1958 que aprovou o Regulamento do Conselho Federal de Medicina 

e Conselhos Regionais de Medicina possibilita aos Conselhos “exigir dos requerentes ainda 

outros documentos que sejam julgados necessários para a complementação da inscrição.” 

 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária extraordinária 

realizada em 18/05/2012. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído o “Exame do Cremesp”, prova de conhecimentos médicos 

que servirá como instrumento de avaliação da formação dos profissionais recém-graduados. 

 

Art. 2º A declaração de comparecimento e realização do “Exame do Cremesp” 

será exigida no momento do pedido de registro médico junto ao Cremesp, como documento 

essencial e obrigatório, nos termos do § 3º, do artigo 2º do Decreto Federal Presidencial nº 

44.045/58. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


